
 
 

 
AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.896 - RS (2014/0152199-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : TRANSVILLE TRANSPORTES E SERVICOS LTDA 
ADVOGADOS : DÉBORA SÁTIRO GONÇALVES E OUTRO(S)
  RODRIGO MEYER BORNHOLDT 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS ARTIGOS 458 E 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
DISPOSITIVOS APONTADOS COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. TRIBUTÁRIO. 
SENTENÇA DECLARATÓRIA. POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO. 
NOVO PROCESSO DE CONHECIMENTO. FALTA DE INTERESSE DE 
AGIR. PRECEDENTES. 
1.  Inexiste violação aos artigos 458 e 535 do CPC quando o Tribunal de origem 
analisa a demanda de forma clara, precisa e fundamentada. 
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo." (Súmula 
211/STJ).
3. Vale destacar que não configura contradição reconhecer a falta de 
prequestionamento e afastar a ofensa ao art. 535 do CPC, haja vista que o julgado 
está devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos 
preceitos jurídicos apontados pelo agravante, considerando que a tal não está 
obrigado. 
4. "Tem eficácia executiva a sentença declaratória que traz definição integral 
da norma jurídica individualizada. Não há razão alguma, lógica ou jurídica, 
para submetê-la, antes da execução, a um segundo juízo de certificação, até 
porque a nova sentença não poderia chegar a resultado diferente do da 
anterior, sob pena de comprometimento da garantia da coisa julgada, 
assegurada constitucionalmente. E instaurar um processo de cognição sem 
oferecer às partes e ao juiz outra alternativa de resultado que não um, já 
prefixado, representaria atividade meramente burocrática e desnecessária, que 
poderia receber qualquer outro qualificativo, menos o de jurisdicional." 
(EREsp 609.266/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 23/08/2006, DJ 11/09/2006, p. 223)
5. Tendo o recorrente sentença declaratória já transitada em julgado, o ajuizamento 
de nova ação de conhecimento para obter a liquidação judicial pretendida configura 
falta de interesse de agir. Sendo inadequada a via eleita. Precedentes. 
6. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
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dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Humberto Martins 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 15 de outubro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.896 - RS (2014/0152199-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : TRANSVILLE TRANSPORTES E SERVICOS LTDA 
ADVOGADOS : DÉBORA SÁTIRO GONÇALVES E OUTRO(S)
  RODRIGO MEYER BORNHOLDT 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS 
ARTIGOS 458 E 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. DISPOSITIVOS APONTADOS COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. TRIBUTÁRIO. SENTENÇA 
DECLARATÓRIA. POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO. NOVO PROCESSO DE 
CONHECIMENTO. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. PRECEDENTES. 
1.  Inexiste violação aos artigos 458 e 535 do CPC quando o Tribunal de origem 
analisa a demanda de forma clara, precisa e fundamentada. 
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo." (Súmula 
211/STJ).
3."Tem eficácia executiva a sentença declaratória que traz definição integral da 
norma jurídica individualizada. Não há razão alguma, lógica ou jurídica, para 
submetê-la, antes da execução, a um segundo juízo de certificação, até porque a 
nova sentença não poderia chegar a resultado diferente do da anterior, sob pena 
de comprometimento da garantia da coisa julgada, assegurada 
constitucionalmente. E instaurar um processo de cognição sem oferecer às partes 
e ao juiz outra alternativa de resultado que não um, já prefixado, representaria 
atividade meramente burocrática e desnecessária, que poderia receber qualquer 
outro qualificativo, menos o de jurisdicional." (EREsp 609.266/RS, Rel. Ministro 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/08/2006, DJ 
11/09/2006, p. 223)
4. Tendo o recorrente sentença declaratória já transitada em julgado, o 
ajuizamento de nova ação de conhecimento para obter a liquidação judicial 
pretendida configura falta de interesse de agir. Sendo inadequada a via eleita. 
Precedentes. 
5. Recurso especial a que se nega seguimento. 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados. 

O agravante requer a reconsideração da decisão agravada, alegando em síntese que: (a) 

os artigos acima citados, tidos como não presquestionados pela instância de origem, foram objeto 

de embargos de declaração para fins de prequestionamento e em razão, dos embargos não terem 
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sidos admitidos é que a Agravante requereu em seu recurso especial a anulação do acórdão a 

quo, em razão de violação ao artigo 535 do CPC; (b) pretende-se REVISAR DESPACHO 

PROFERIDO PELA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA QUE APUROU O CRÉDITO 

TRIBUTÁRIO DO CONTRIBUINTE, quando este realizou a compensação dos mesmos, em 

decorrência de decisão transitada em julgado nos autos 98.01.04852-2 (ação originária); (c) , a 

impossibilidade de efetuar a liquidação do julgado nos autos da ação originária após procedida a 

habilitação/compensação do crédito no âmbito administrativo decorrem dos seguintes pontos: a) 

quando da habilitação do crédito perante à Receita Federal é necessário desistir, perante o Poder 

Judiciário, da Execução do título judicial, nos termos da Instrução Normativa nº 21/97 4 – 

portanto, não há possibilidade de solicitar liquidação de sentença APÓS A DESISTÊNCIA DA 

EXECUÇÃO – que é condição sine qua non para solicitar a habilitação do crédito perante a 

RFB; b) é entendimento que o exame da liquidez e certeza dos créditos e débitos a serem 

compensados é da competência exclusiva da Administração, nos termos do artigo 170 do CTN e 

IN/SRF 203 e seguintes, portanto, a liquidação de sentença nos autos originários após a 

habilitação do crédito é inviável.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AOS ARTIGOS 458 E 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
DISPOSITIVOS APONTADOS COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. TRIBUTÁRIO. 
SENTENÇA DECLARATÓRIA. POSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO. 
NOVO PROCESSO DE CONHECIMENTO. FALTA DE INTERESSE DE 
AGIR. PRECEDENTES. 
1.  Inexiste violação aos artigos 458 e 535 do CPC quando o Tribunal de origem 
analisa a demanda de forma clara, precisa e fundamentada. 
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo." (Súmula 
211/STJ).
3. Vale destacar que não configura contradição reconhecer a falta de 
prequestionamento e afastar a ofensa ao art. 535 do CPC, haja vista que o julgado 
está devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos 
preceitos jurídicos apontados pelo agravante, considerando que a tal não está 
obrigado. 
4. "Tem eficácia executiva a sentença declaratória que traz definição integral 
da norma jurídica individualizada. Não há razão alguma, lógica ou jurídica, 
para submetê-la, antes da execução, a um segundo juízo de certificação, até 
porque a nova sentença não poderia chegar a resultado diferente do da 
anterior, sob pena de comprometimento da garantia da coisa julgada, 
assegurada constitucionalmente. E instaurar um processo de cognição sem 
oferecer às partes e ao juiz outra alternativa de resultado que não um, já 
prefixado, representaria atividade meramente burocrática e desnecessária, que 
poderia receber qualquer outro qualificativo, menos o de jurisdicional." 
(EREsp 609.266/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 23/08/2006, DJ 11/09/2006, p. 223)
5. Tendo o recorrente sentença declaratória já transitada em julgado, o ajuizamento 
de nova ação de conhecimento para obter a liquidação judicial pretendida configura 
falta de interesse de agir. Sendo inadequada a via eleita. Precedentes. 
6. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Cumpre esclarecer não cabe ao STJ, em sede de recurso especial, analisar suposta 

ofensa a dispositivo da Constituição Federal, ainda que a título de prequestionamento, sob pena de 

usurpação da competência do STF.
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De início, quanto à alegada ofensa aos artigos 458 e 535 do CPC, depreende-se dos 

autos que o Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou das questões suscitada, 

resolvendo de modo integral a controvérsia posta. 

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 

fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte. 

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 

caracterizada ofensa ao arts. 458 e 535 do CPC. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. 
REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. Não há falar em violação dos arts. 458 e 535 do Código de Processo Civil pois 
o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se 
dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos 
expendidos pelas partes.
2. O Tribunal de origem consigna a existência de prática de concorrência desleal 
em decorrência da prática  de preços discriminatórios. Portanto, a reforma do 
aresto, nestes aspectos, demanda inegável necessidade de reexame do acervo 
fático-probatório soberanamente delineado perante as instâncias ordinárias, 
providência inviável de ser adotada em sede de recurso especial, ante o óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 302.287/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 15/06/2015)

Verifica-se da análise dos autos que a alegada violação dos artigo 73 e 74 da Lei 

9.430/1996, 168 e 170 do CTN, nos termos apontados nas razões do recurso especial não foi 

debatido no acórdão recorrido estando desatendido o requisito do prequestionamento nos termos 

da Súmula 211/STJ que dispõe in verbis: inadmissível recurso especial quanto à questão que, 

a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo.

Oportuno consignar que o STJ não considera suficiente, para fins de prequestionamento, 

que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a respeito  tenha havido debate no 

acórdão recorrido. Destacam-se: 
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AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 
799 E 879, III, DO CPC. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 
211/STJ.
1. Recurso especial em que se discute a ocorrência de inovação ilegal no estado 
de fato e sobre os limites do poder geral de cautela do magistrado - arts. 799 e 
879 do CPC.
2. O prequestionamento implícito ocorre quando a matéria jurídica vinculada no 
recurso tenha sido efetivamente enfrentada e discutida no acórdão impugnado, 
ainda que este não tenha mencionado expressamente os artigos de lei objeto do 
inconformismo.
3.  A alegada violação de norma federal não foi objeto de prequestionamento pelo 
Tribunal de origem, sequer de forma implícita. Ausente o requisito do 
prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211 do STJ.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1354955/PB, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 
19/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PAGAMENTO DE CUSTAS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
REVISÃO DE INSTRUMENTO DE TRANSAÇÃO E DO CONJUNTO FÁTICO 
E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ.
1. Se a reforma do julgado exige o reexame do instrumento de transação 
celebrado entre as partes, bem como a revisão do conjunto fático-probatório dos 
autos, é inviável o recurso especial (STJ, Súmulas nº 5 e nº 7).
2. A falta de prequestionamento do dispositivo legal tido por violado, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, inviabiliza o exame do recurso especial (STJ, 
Súmula nº 211).
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 655.437/RJ, Rel. Ministra 
MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 13/05/2015)

Vale destacar que não configura contradição reconhecer a falta de prequestionamento e 

afastar a ofensa ao art. 535 do CPC, haja vista que o julgado está devidamente fundamentado 

sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos apontados pelo agravante, 

considerando que a tal não está obrigado. A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO ART. 535, II DO CPC. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 849 DO CC. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO 
DO CDC. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade, 
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razão pela qual não há que se falar em violação ao art. 535 do CPC.
2.   A matéria inserta no art. 849 do CC não foi prequestionada no acórdão 
recorrido, ainda que implicitamente; ou seja, sobre ela não se manifestou o 
Tribunal de origem, mesmo após a oposição dos Embargos de Declaração, até 
porque desnecessário ao deslinde da controvérsia. Incidência da Súmula 211 do 
STJ.

3.   O reconhecimento da inexistência de afronta ao art. 535, bem como a 

aplicação da Súmula 211 por ausência de prequestionamento é plenamente 

concebível, não se revelando contraditória a decisão que utiliza os dois 

fundamentos ao mesmo tempo; isso ocorre quando a prestação jurisdicional 

foi dada na medida da pretensão deduzida, tendo a Corte encontrado 

fundamento suficiente para solucionar a controvérsia ou por ser a 

argumentação posta nos Aclaratórios desinfluente para alterar a conclusão 

anteriormente esposada, ou, ainda, por representar inovação, imprópria à 

oposição dos Aclaratórios.
4.   O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre, a fim de afastar o 
dolo ou a culpa na cobrança indevida, demandaria necessariamente a incursão no 
acervo fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 
segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial.
5.   Agravo Regimental  da CEDAE desprovido.
(AgRg no AREsp 160.080/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 07/05/2014)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC INEXISTENTE. DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. GRATIFICAÇÃO. EXISTÊNCIA 
DE PAGAMENTO. ENTENDIMENTO FIXADO NA ORIGEM COM BASE NO 
CONTEXTO FÁTICO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi 
dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do acórdão 
recorrido, que enfrentou os temas abordados no recurso de apelação.
2. Da análise detida dos autos, observa-se ainda que a Corte de origem não 
analisou, ainda que implicitamente, o art. 334, inciso IV, do CPC. Assim, incide 
no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Esclareçe-se que não configura contradição afirmar a falta de 

prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se 

encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a 

causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não 

está obrigado.
4. verifica-se que a Corte, sob o princípio do livre convencimento do magistrado, 
entendeu que: "Não comprova a certidão acostada pelo ente público a efetivação 
do pagamento dos reajustes da forma em que pleiteou a autora sendo o 
documento útil para fins informativos, tão somente" (fls. 185/186, e-STJ).  Com 
efeito, infirmar tal conclusão demandaria exceder os fundamentos colacionados 
no acórdão recorrido, o que demandaria incursão no contexto fático-probatório 
dos autos, defeso em recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte de 
Justiça.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 450.055/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 18/03/2014)

Busca o recorrente, com a presente ação, a revisão do valor do crédito relativo aos 

pagamentos reconhecidos indevidos por meio de ação declaratória já transitada em julgado, 

deduzindo os valores já compensados, e a partir de então definir eventual saldo existente para 

utilização em futuras compensações. 

A pretensão recursal trata-se de verdadeira fase de liquidação, que no atual fase do 

sistema processual brasileiro é processada nos próprios autos da ação originária. Deveria, assim, 

a parte nos autos originários ter aberto fase de liquidação da sentença. 

Vale destacar que o sistema processual civil vem admitido eficácia executiva às 

sentenças declaratórias. A redação do artigo 4º do CPC possibilita que a sentença declaratória 

venha a fazer juízo completo a respeito da existência e do modo de ser da relação jurídica 

concreta. 

Dessa forma, "Tem eficácia executiva a sentença declaratória que traz definição 

integral da norma jurídica individualizada. Não há razão alguma, lógica ou jurídica, para 

submetê-la, antes da execução, a um segundo juízo de certificação, até porque a nova 

sentença não poderia chegar a resultado diferente do da anterior, sob pena de 

comprometimento da garantia da coisa julgada, assegurada constitucionalmente. E 

instaurar um processo de cognição sem oferecer às partes e ao juiz outra alternativa de 

resultado que não um, já prefixado, representaria atividade meramente burocrática e 

desnecessária, que poderia receber qualquer outro qualificativo, menos o de 

jurisdicional." (EREsp 609.266/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 23/08/2006, DJ 11/09/2006, p. 223) Em igual sentido: 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REVISIONAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO DECLARATÓRIA. FORÇA 
EXECUTIVA. FORMAÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO EM FAVOR DO RÉU. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTE DA TERCEIRA TURMA DESTA CORTE. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- As sentenças de cunho declaratório podem ter força executiva, se presentes 
os elementos necessários à execução, como exigibilidade e certeza da relação. 
Precedentes.
2.- A sentença declaratória em ação de revisão de contrato pode ser executada 
pelo réu, mesmo sem ter havido reconvenção, tendo em vista a presença dos 
elementos suficientes à execução, o caráter de "duplicidade" dessas ações, e os 
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princípios da economia, da efetividade e da duração razoável do processo (REsp 
nº 1.309.090/AL).
3.- O Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar o decidido, 
que se mantém por seus próprios fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1446433/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 09/06/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO E 
PROCESSUAL CIVIL. EFICÁCIA EXECUTIVA DE SENTENÇA 
DECLARATÓRIA. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO.
1. Esta Corte consolidou entendimento no sentido de que tem eficácia executiva a 
sentença ou acórdão que contenha carga condenatória.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1222737/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/04/2012, DJe 30/04/2012)

PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. REVISIONAL DE ARRENDAMENTO MERCANTIL CUMULADA 
COM REINTEGRAÇÃO DA POSSE. RECONHECIMENTO DE ENCARGOS 
INDEVIDOS PAGOS PELO AUTOR. LIQUIDAÇÃO DO JULGADO. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA DE NATUREZA DECLARATÓRIA. 
POSSIBILIDADE. FORÇA EXECUTIVA DAS SENTENÇAS DECLARATÓRIAS 
QUE RECONHECEM OBRIGAÇÃO. ARTS. 475-I E 475-N DO 
CPC.DISCUSSÃO ACERCA DA MODALIDADE DE LIQUIDAÇÃO A SER 
EFETUADA. SIMPLES CÁLCULOS ARITMÉTICOS. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. De acordo com o entendimento firmado no âmbito desta Corte Superior, em 
razão das alterações procedidas no Código de Processo Civil pela Lei 
11.232/2005, notadamente da revogação do art. 584 e da inclusão do 475-N, 
tornou-se possível a execução de sentença declaratória, de modo a privilegiar o 
princípio da efetividade em detrimento da busca de nova tutela jurisdicional para 
deduzir pretensão já acobertada pela coisa julgada.
2. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo acerca da possibilidade de 
liquidação por simples cálculos, da sentença declaratória proferida, decorreu da 
convicção formada em face da análise dos elementos fático-probatórios da lide. 
Portanto, rever tais fundamentos importaria o reexame de provas, o que é inviável 
em sede de recurso especial, a teor do que dispõe a Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 822.717/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 27/08/2013, DJe 18/09/2013)

PROCESSUAL CIVIL. SENTENÇA QUE RECONHECE A INEXISTÊNCIA DA 
OBRIGAÇÃO DE RECOLHER TRIBUTO. PROVIMENTO JURISDICIONAL 
PURAMENTE DECLARATÓRIO. AJUIZAMENTO DE LIQUIDAÇÃO COM O 
OBJETIVO DE MENSURAR SUPOSTO INDÉBITO TRIBUTÁRIO PARA 
COMPENSAÇÃO ADMINISTRATIVA.
IMPOSSIBILIDADE.
1. A doutrina processual moderna rompeu o dogma de que as sentenças 
declaratórias nunca seriam dotadas de eficácia executiva. Passou a entender que, 
quando a sentença, mesmo declaratória, trouxer a definição integral da norma 
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jurídica individualizada, inexiste razão lógica para, antes da execução, ajuizar-se 
nova ação com o objetivo de mais uma vez certificar o provimento. Precedentes 
da Seção: EREsp 609.266/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJU de 11.09.06 
e EREsp 502.618/RS, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJU de 01.07.05.
2. Entendimento inaplicável ao caso concreto. O pedido formulado na ação de 
conhecimento foi puramente declaratório, por objetivar tão-somente o 
afastamento da exação impugnada. A pretensão não albergava compensação de 
indébito tributário, ainda que na esfera administrativa, como pretendeu o 
contribuinte ao ajuizar o processo de liquidação.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 602.469/BA, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 16/08/2007, DJ 31/08/2007, p. 218)

Assim, tendo o recorrente sentença declaratória já transitada em julgado, o ajuizamento 

de nova ação (com novo pedido declaratório para obter a liquidação judicial pretendida) configura 

falta de interesse de agir, por ser inadequada a via eleita. Nesse sentido: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
SENTENÇA DECLARATÓRIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. POSSIBILIDADE 
DE EXECUÇÃO. NOVO PROCESSO DE CONHECIMENTO. FALTA DE 
INTERESSE DE AGIR.
1. A sentença do Mandado de Segurança que declara o direito à compensação 
tributária (Súmula 213/STJ) é título executivo judicial, conforme orientação 
jurisprudencial ratificada em julgamento sob o rito do art. 543-C do CPC (REsp 
1.114.404/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
1°.3.2010).
2. No caso em tela, apesar de a agravante possuir sentença declaratória transitada 
em julgado quanto ao direito à compensação do indébito tributário, ajuizou nova 
demanda para pleitear a restituição, razão pela qual falta interesse de agir para a 
propositura da segunda ação. Precedentes do STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1504337/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 06/04/2015)

FINSOCIAL. CONCOMITÂNCIA DE AÇÕES DE REPETIÇÃO E DE 
COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS  Nºs 282 e 356 do STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL.
I - Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ante seu 
manifesto caráter infringente, em atenção aos princípios da instrumentalidade das 
formas e da fungibilidade recursal.
II - Em relação à alegação de continência entre as ações de repetição e 
compensação de indébito, verifica-se que inexistindo debate sobre o tema no 
Tribunal a quo, tem-se de rigor a aplicação do contido nas súmulas nºs 282 e 356 
do STF.
III - Ausentes os requisitos exigidos no art. 255 e parágrafos do RI/STJ, tem-se 
inviabilizado o conhecimento do recurso especial pela divergência.
IV - Em relação à possibilidade do recorrente de interpor nova ação ordinária 
pleiteando compensação, quando já existe outra ação buscando a repetição do 
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indébito, deve ser mantido o entendimento já sufragado, pelo qual se verifica a 
inexistência do interesse do ora recorrente, haja vista que uma vez obtendo o 
recorrente direito de restituição do indébito tributário, poderá, de acordo com os 
artigos 73 e 74 da Lei nº 9.430/1996, utilizar tal crédito na compensação dos 
tributos. Precedentes: AEREsp nº 337883/SP, Rel. Min. HAMILTON 
CARVALHIDO, DJ de 22/03/2004; REsp nº 748195/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, 
DJ de 01/03/2007 e REsp nº 872544/DF, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
DJ de 01/03/2007.
V - Agravo regimental improvido.
(EDcl no REsp 956.646/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 06/11/2007, DJ 17/12/2007, p. 146)

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. PRÓ-LABORE. 
COMPENSAÇÃO DEFERIDA. DECISÃO JUDICIAL TRANSITADA EM 
JULGADO. AJUIZAMENTO DE NOVA DEMANDA DE REPETIÇÃO. ART. 
267, V, DO CPC. COISA JULGADA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. OPÇÃO. 
COMPENSAÇÃO OU RESTITUIÇÃO.
No particular, está evidenciada a ausência de interesse processual da empresa 
contribuinte, a implicar na extinção do processo sem julgamento do mérito, na 
forma do art. 267, V, do CPC, uma vez que, conforme entendimento exarado 
pela Corte a quo, "resta descabido o ajuizamento de uma nova ação, por ofensa à 
coisa julgada, porquanto a faculdade de opção entre compensação e restituição 
deve ser exercida nos autos da própria ação n. 94.0013950-0" (fl. 348).
O entendimento exarado pela Corte a quo está em consonância com a 
jurisprudência deste Sodalício, porquanto, diante da faculdade conferida ao 
contribuinte pelo art. 66, § 2º, da Lei n. 8.383/91 de optar pelo pedido de 
restituição, reconhecido o direito à compensação, nada obsta seja autorizada a 
repetição do indébito, de nada obsta na fase executória, sem a necessidade de 
ajuizamento de nova ação.
Recurso especial improvido.
(REsp 753.193/RS, Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 01/09/2005, DJ 13/03/2006, p. 281)

O agravante não trouxe fundamentos capazes de infirmar a decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2014/0152199-4 REsp 1.462.896 / RS

Números Origem:  50014161120114047201  591820104047201  9801048522  SC-00000591820104047201  
SC-50014161120114047201

PAUTA: 15/10/2015 JULGADO: 15/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TRANSVILLE TRANSPORTES E SERVICOS LTDA
ADVOGADOS : RODRIGO MEYER BORNHOLDT

DÉBORA SÁTIRO GONÇALVES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TRANSVILLE TRANSPORTES E SERVICOS LTDA
ADVOGADOS : RODRIGO MEYER BORNHOLDT

DÉBORA SÁTIRO GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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